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REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL COM INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS  JULGADA  PROCEDENTE. 
SUPOSTA  NULIDADE  DA  NOTIFICAÇÃO.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  SENTENÇA  REFORMADA.  PEDIDOS 
JULGADOS IMPROCEDENTES. APLICAÇÃO DO ART. 577, 
§  1o-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
PROVIMENTO.
 
Em se tratando de ação anulatória, incumbe ao autor o ônus 
da  prova,  no  tocante  à  desconstituição  do  crédito  já 
notificado  ao  contribuinte,  em  face  da  presunção  de 
legitimidade e veracidade do ato administrativo, sendo, pois, 
necessário  prova  irrefutável  do  autor  para  desconstituir  o 
crédito  (EDcl  no  REsp  894571/PE,  rel.  Ministro  Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJE de 23/6/2009).
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V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de  reexame necessário e apelação cível,  interposta 
pelo Município de João Pessoa, contra sentença proferida e remetida oficialmente 
pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital (fls. 82/86) que – nos autos da 
“Ação Declaratória de Inexistência de Débito” movida por Maria Edione Leite em seu 
desfavor – julgou procedentes os pedidos iniciais “para declarar a nulidade dos autos  
de  infração  nº  2008/003691-124524  e  nº  2011/000119-124525,  bem como  condenar  o  
Estado da Paraíba ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00  
(três  mil  reais) (  … )”,  por  entender  configurada  a  violação  dos  princípios  do 
contraditório e da ampla defesa, visto que não houvera a “notificação referente aos  
débitos  fiscais  em  questão”  porque  “as  notificações  foram  recebidas  pelo  servente  de  
pedreiro e pelo mestre de obra” e, quanto a condenação em indenizar, compreendeu 
“que a inscrição da promovente na dívida ativa ( … ), caracteriza dano moral indenizável”.

Em  suas  razões,  fls.  88/94,  o ente  sustenta  a  reforma  da 
decisão para que a ação seja julgada improcedente, aduzindo não haver qualquer 
ilegalidade  ou  irregularidade  na  entrega  da  notificação  do  auto  de  infração  a 
pessoa que não seja a proprietária do imóvel, citando para tanto o “art. 270, § 3º, do  
Código de Posturas” do Município de João Pessoa e o “art. 9º, § 1º da Lei 1.885/73”, e 
destacando a presunção de veracidade dos atos praticados pelos agentes públicos.

Contrarrazões pela manutenção do decisum, fls. 96/100.

Cota ministerial sem manifestação meritória, fls. 108/111.

É o relatório.

D E C I D O .

Em  que  pese  constar  na  parte  dispositiva  da  sentença  a 
condenação  do  Estado  da  Paraíba,  a  demanda  foi  proposta  em  desfavor  do 
Município de João Pessoa. Tanto é, que no relatório do comando judicial consta 
como parte promovida o mencionado município.
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Assim sendo, considero referido equívoco como mero erro 
material  (compreensão  esta  certamente  compartilhada  pelo  próprio  ente 
municipal, tendo em vista não ter oposto embargos de declaração para corrigir a 
redação dispositiva e apelar como sendo o condenado na instância a quo).

Pois bem.

O  magistrado  de  piso  julgou  procedente  o  pedido  para 
anular os créditos tributários por entender:

I – quanto ao auto de infração de 2011, que “O fato de não ter  
recebido pessoalmente o auto de infração, impediu que a autora pudesse exercer seu direito  
constitucional ao contraditório e ampla defesa.”; e

II - concernente ao auto de infração relativo ao ano de 2008, 
que:

“Com relação  ao  auto  de infração  do ano de 2008,  verifica-se  que foi 

autuado como infrator MARES – INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA. 

Tal  fato  não  impediria  a  responsabilidade  da  promovente  pelo 

pagamento  da  dívida  tributária  em  questão,  pois  conforme 

acertadamente argumentado pelo Município de João Pessoa,  a teor do 

disposto no art. 130 do CTN, os créditos tributários relativos a impostos 

cujo fato gerador seja a propriedade, domínio útil  ou a posse de bens 

imóveis,  sub-rogam-se  na  pessoa  dos  respectivos  adquirentes,  salvo 

quando conste do título a prova de sua quitação.

No entanto,  a autuação, desde o princípio, é  viciada,  uma vez que a 

mesma  foi  recebida  pelo  mestre  de  obra,  violando  o  princípio  do 

contraditório e ampla defesa, uma vez que se o intuito era notificar a 

pessoa jurídica do auto de infração, não há como se comprovar que a 

mesma tenha tido conhecimento do mesmo,  sendo que o mestre  de 

obra não pode ser considerado preposto da pessoa jurídica em questão , 

razão pela qual os dois autos de infração devem ser declarados nulos.” 

(destaquei)
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Ora.  Não  há  que  se  falar  em  violação  aos  princípios  do 
contraditório e da ampla defesa porque inexiste na legislação tributária, aplicada 
ao caso, qualquer previsão maculando de nula a notificação recebida por pessoa 
física que não seja a proprietária do imóvel ou por quem não seja preposto da 
pessoa jurídica.

Assim,  a  sentença  deve  ser  reformada  para  julgar 
improcedentes  os  pedidos  exordiais,  ante  a  inexistência  de  nulidades  nas 
notificações recebidas “pelo servente de pedreiro e pelo mestre de obra”.

Nesse sentido, o STJ:

TRIBUTÁRIO –  AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL –  INSS – 

COMPETÊNCIA  –  FISCALIZAÇÃO  –  AFERIÇÃO  –  VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO – ÔNUS DA PROVA.

1. Em se tratando de ação anulatória, incumbe ao autor o ônus da prova, 

no tocante à desconstituição do crédito já notificado ao contribuinte, 

em  face  da  presunção  de  legitimidade  e  veracidade  do  ato 

administrativo, sendo, pois, necessário prova irrefutável do autor para 

desconstituir o crédito.

2. O artigo 333, incisos I e II, do CPC dispõe que compete ao autor fazer 

prova constitutiva de seu direito; e ao réu, prova dos fatos impeditivos, 

modificativos ou extintivos do direito do autor. (EDcl no REsp 894571/PE, 

rel. ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJE de 23/6/2009 ).

Por  fim,  o  art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil 
autoriza o relator  a  dar  provimento,  monocraticamente,  a  recurso  se a decisão 
recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO ao reexame 
necessário  e  ao  apelo  para,  reformando  a  sentença,  julgar  improcedentes  os 
pleitos  autorais,  consequentemente,  tornando  sem  efeito  a  antecipação  dos 
efeitos  da  tutela  concedida  no corpo da  decisão  e  condenando a  apelada  ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,  arbitrando estes 
em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do § 4º, do art. 20, do CPC, suspendendo 
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sua exigibilidade de acordo com a hipótese legal delineada no art. 12, da Lei 
Federal n° 1.060/50.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, em 02 de setembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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